
Processo n9 10680/009.374/88-66

'4:41gfr
MINISTÉRIO DA FAZENDA

VRM

Sessão de 	
21 fevereir lSo 	 9.	 ACÓRDÃO Ng0	 101-79.792de 	  

Recumon2 55.400 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1984 a 1987

Recorrente ART - MOTORES RETIFICA LTDA.

Recorrid a. DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE-MG

PIS-DEDUÇÃO - É procedente a cobrança
reflexa do PIS-Dedução, calculado com
base em imposto de renda julgado devido
em ação fiscal.
- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por ART - MOTORES RETIFICA LTDA.

ACORDAM, os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, nego provimento ao
recurso, nos termos do re1at6rio e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sess6es-DF,j de fevereiro de 1990.

URGE La/1126(J'ES	 - PRESIDENTE
À

f244,4t-v/
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA 	 - RELATOR

O'

VISTO EM	 AFON.0 C'LSO FERR * Á DE CAMPOS -PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: 9 2	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBE RTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVÃO ANCBIETA DE PAIVA, CELSO AL-
VES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CRNDIDO RODRIGUES NEUBER e ,TOS'É EDUARDO -
RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Ng? 106801009.378/88-66

RECURSOW 55.400

ACORDÃON9: 101-79.792

RECORRENTE : ART - MOTORES RETIFICA LTDA.

ELATÓRIO_

Pelo processo nO 10680/009.373/88-01, que transitou por

este Conselho e Câmara sob o recurso n9 95.058, a Administração

Tributaria promoveu contra ART MOTORES RETIFICA cobrança de oficio

do imposto de renda dos exercícios de 1984 a 1987.

Como decorrência daquele procedimento, lavrou-se o auto

de fls. 01, pelo qual se exige a contribuição para o Fundo de Par-

ticipação do Programa de Integração Social (PIS-Dedução) no valor

de Cz$ 6.608,33 e mais os acréscimos de correção monetaria, juros

de mora, multa de oficio, e multa passível de redução.

As multas dè oficio relativas aos exercícios de 1984 e

1985 foram calculadas sobre o valor originario da contribuição.

O auto reflexo foi cientificado à parte em 11.08.88

(f is. 01) e impugnado em 12.0. 9.88, segunda-feira (f is. 5), pela I

peça de fls. 5/7, que ê a mesma do processo ptincipal.

O autor do feito pronuncia-se às fls. 16, opinando pela

manutenção da ação fiscal.

A autoridade singular julga procedente o feito reflexo'

(f is. 23), em sintonia com o decidido no matriz (fls. 17), dada a

relação de causa e efeito existente entre eles.
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Cientificada da decisão em 7.7.89 (f is. 26), a in -

tessada recorre em 24.7.89, pedindo a improcedência deste reflexo

em face do recurso interposto no processo principal (fls. 27/29).

o relat6rio.

VOTO_	 _

Conselheiro CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempestivo, 	 dele.

Cobra-sG... aqui, com relação aos exercícios de 1984 a

1987, a contribuição devida ao Fundo de Participação do Programa'

de Integração Social pela empresa recorrente em consequência do

imposto de renda dela cobrado de oficio através do processo n9

10680/009.373/88-01, cujo recurso neste Conselho tomouo n9 95.058

e foi julgado improcedente pelo ac6rdão n9 101-79.660, desta Câ-

mara.

O presente apelo nada opae de especifico contra a

contribuição mantdia pela decisão recorrida. Com sua apresenta-

ção, a recorrente deixa ver que pretende unicamente o ajustamento

da contribuição ao imposto que viesse a ser mantido por esta ins-

tância no processo principal.

Como este Conselho negou provimento ao recurso n9

95.058, nada justifica a revisão aqui pleiteada, em face da tor -

rencial jurisprudência deste Colegiado, segundo a qual a sorte do

processo principal comunica-se, em tese, à do feito reflexo.

Inexistindo aqui circunstâncias que invalidem esse'

principio, nego provimento ao recurso.
/

É o meu voto.

CRISTóVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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